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Uma das principais novidades da ges-
tão de Eduardo Paes à frente da Prefeitura 
do Rio foi a criação da Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Econômico Solidário 
– a primeira em uma capital no País. À 
frente da pasta está o secretário Marcelo 
da Costa (foto), que explica ao JORNAL 
DA ALERJ a forma como o município 
incentivará estes empreendimentos.

Quais são as ações de fomento 
previstas pela secretaria?

Agora a secretaria está desenvolvendo 
projetos com o intuito de captar recursos 
do Pronasci. Estimamos que eles recebe-
rão recursos na casa dos R$10 milhões 
para os territórios em que o programa 
atuará. Isso significa identificar, treinar, 
sensibilizar, incentivar e comprar equipa-
mentos, sempre respeitando a soberania 
dos empreendimentos. Não vamos tutelar 
os projetos, vamos apoiá-los. Eles têm vida 
própria. A pior coisa que o poder público 
pode achar é que vai entrar e coordenar 

tudo. Vamos apoiar a interatividade.

E quais serão os projetos?
Serão quatro: um de fomento a empre-

endimentos econômico-solidários, um de 
apoio à implantação de bancos comuni-
tários de desenvolvimento, outro de apoio 
material a empreendimentos já existentes 
e um programa de geração consciente, que 
envolve noções coletivas de direitos dos 
consumidores. A expectativa é de que eles 
beneficiem cerca de 450 mil pessoas.

Como vai funcionar o banco co-
munitário?

Estive agora em Fortaleza onde conhe-
ci o projeto da Moeda Social em Palmeiras, 
um bairro carente de lá. A associação 
de moradores teve a idéia de criar um 
banco comunitário, seguindo o principio 
de que não existe comunidade pobre, o 
que é preciso é fazer com que o dinheiro 
circule no bairro. Primeiro calcularam o 
poder de compra dos moradores e mape-

aram as suas necessidades de consumo. 
Depois estimularam o desenvolvimento 
local destes produtos, com auxílio de 
uma universidade. O passo seguinte foi 
estabelecer uma moeda própria para uso 
e que era trocada com os moradores na 
proporção de R$ 1 para uma palma. Então, 
os estabelecimentos cadastrados no banco 
dão desconto para a compra em palmas, 
fidelizando o cliente que passa a fortale-
cer a economia local. Este processo será 
estimulado inicialmente em três lugares 
a serem definidos – mas precisarão da 
adesão da comunidade.

Rio é pioneiro na criação de uma secretaria

Deputados reforçam que valorização do ser humano deve sobressair l

“O Conselho de Economia 
Solidária visa a incentivar 
todas as formas associativas 
que possam participar do 
processo produtivo, para que 
estas formas de investimento 
e gestão de negócios 
possam ter alguma escala, 
representando um peso maior 
dentro da nossa economia. 
Acho que o Brasil é um País 
que tem uma economia 
subterrânea, informal, quase 
do tamanho da economia 
formal. É um mecanismo 
para superar as contradições”

Deputado Luiz  
Paulo (PSDB)

“A Economia Solidária tem 
um sistema de moedas 
próprias, de trocas, e ela 
consegue vender os seus 
produtos, mas, sem o apoio 
do Estado, esta iniciativa 
pode acabar morrendo, 
porque existem muitos 
entraves burocráticos. 
Então, o conselho vai servir 
para discutir tanto o dia-a-
dia desta economia, como 
as formas como o Estado 
poderá incentivá-la, quais os 
entraves que existem e como 
eles podem ser minimizados”

Deputada Inês  
Pandeló (PT)

“Qualquer ação de 
fortalecimento da 
economia local é uma 
blindagem contra a crise 
de mercado internacional 
que estamos enfrentando. 
Então, evidentemente, 
a Economia Solidária 
constitui-se em um meio 
de reduzir esse impacto 
através do fortalecimento 
dos mercados internos. 
Fortalecer a economia local, 
além de ser uma forma 
mais avançada, é uma 
vacina contra a crise”

Deputado Paulo 
Ramos (PDT)

“Hoje, quando se fala em 
empreendedorismo, há uma 
série de condições para 
que grupos e associações 
tenham acesso a recursos 
que não fazem parte da 
ótica de desenvolvimento 
local. Através do Conselho 
de Economia Solidária,  
o acesso aos recursos  
será de forma democrática, 
permitindo uma 
distribuição de riquezas 
centrada na valorização  
do ser humano - e não  
do capital.”

Deputado Coronel 
Jairo (PSC)

Fotos: Rafael Wallace
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Manifestação cultural trazida 
pelos escravos que vieram 
do Congo e de Angola, o 

jongo, dança africana, foi o responsável 
pelo caminho inverso que levou, no dia 28, 
cineastas afrodescendentes brasileiros à 
África. Na viagem, pela primeira vez, um 
filme produzido pela TV Alerj, Jongo: uma 
dança profana e religiosa no quilombo São 
José, dirigido e apresentado por Ricardo 
Brasil. A exibição provocou reações posi-
tivas da platéia do Festival Pan-Africano 
de Cinema de Ouagadougou (Fespaco), 
em Burkina Faso, país de 15 milhões de 
habitantes cuja língua oficial é o francês. 
“O Brasil sempre participou deste festival 
e de outros do gênero, mas é a primeira 
vez que tem uma mostra dedicada ex-
clusivamente à nossa cinematografia”, 
aponta o diretor.

Produzido em 2006 no Quilombo São 
José, na Serra da Beleza, em Valença, 
região do Médio Paraíba, o vídeo de 
13 minutos mostra como é a vida no 
local e como cada cidadão se relaciona 
com o jongo. Dança que criou raízes 
no interior do Rio, Minas Gerais e São 
Paulo, ele é, até hoje, mantido pela 
sétima geração de aproximadamente 
200 escravos que foram trabalhar nas 
lavouras de café de uma fazenda da 
região. “Pouca coisa mudou depois da 
abolição da escravatura. Esse povoado 
vive basicamente de agricultura de 
subsistência e, além do jongo, podemos 
identificar outros detalhes da cultura 
afro-brasileira, como a sabedoria das 
ervas medicinais e o artesanato tradi-
cional”, completa Brasil. 

O curta-metragem da TV Alerj foi 
convidado para representar o Brasil 
na África em virtude do sucesso que 
fez no II Encontro de Cinema Negro 
Brasil-África-América Latina, realiza-
do de 13 a 24 de novembro de 2008, 
no Rio de Janeiro, pelo ator e cineasta 
Zózimo Bulbul, diretor do Centro 

Afro-Carioca de Cinema e curador 
da mostra no Fespaco. O filme, que 
pode ser visto através do site da TV 
Alerj (www.tvalerj.tv), foi exibido du-
rante a mostra africana na categoria 
Documentários para a televisão, junto 
com o programa Espelho, do Canal 
Brasil, apresentado pelo ator Lázaro 
Ramos. “Percebemos que havia dois 
apresentadores negros na TV brasilei-
ra que exibiam, em seus programas, 
temáticas voltadas para a cultura e 
a parcela negra da população ou da 
periferia”, acrescenta Bulbul. 

O Fespaco, que contou com um 
stand específico para a exibição dos 
produtos nacionais, exibiu 21 filmes 
de diretores afro-brasileiros, sendo 
dez curtas, três médias, cinco longas 
e três documentários para a TV. Além 
de Ricardo Brasil, também foram con-
vidados o secretário do Audiovisual do 
Ministério da Cultura, Silvio Da-Rin; o 
ator e cineasta Paulo Betti, o cineasta 
Vick Sheldon e a produtora cultural e 
diretora-executiva do Centro Afroca-
rioca de Cinema, Bia Vianna.

9

tv alerj

Documentário sobre o jongo 
realizado pela TV Alerj 
representa o Brasil em festival 
de cinema no Burkina Faso

Camila de Paula
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Cenas do documentário Jongo: uma dança profana e religiosa 
no quilombo São José, que representou o País no Fespaco, 
festival de cinema em Ouagadougou, capital burquinense 
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l  curtas 
CPI DAS BARCAS

Problema aquaviário

Da Redação

Milícias
O Núcleo de Combate ao Crime 
Organizado e às Atividades 
Ilícitas Especializadas do 
Ministério Público Estadual 
(MPE), que começou a 
funcionar em fevereiro, terá 
como primeira função a análise 
do relatório final da CPI das 
Milícias da Alerj. Esta foi a 
informação dada pelo novo 
procurador-geral de Justiça, 
Cláudio Lopes, que no dia 
16 de fevereiro, recebeu a 
visita do presidente da CPI, 
deputado Marcelo Freixo 
(PSol) (foto). “O diálogo com 
o MPE é fundamental, pois 
buscamos uma ação articulada 
entre os poderes Judiciário, 
Executivo e Legislativo”, 
defendeu o parlamentar, que 
também esteve na Associação 
Brasileira de Imprensa 
(ABI), onde entregou cópia 
do relatório ao presidente 
Maurício Azêdo.

Acordo ortográfico
A partir do dia 16 de março, 
estarão abertas as inscrições 
para os funcionários da Casa 
que quiserem participar do 
curso de Atualização em Língua 
Portuguesa, que será oferecido 
pela Escola do Legislativo do 
Estado do Rio (Elerj) entre 
os meses de abril e maio. O 
número de vagas é limitado 
e os interessados devem se 
dirigir à secretaria da Escola, 
no segundo andar do prédio 
Engenheiro Leonel de Moura 
Brizola, na Rua da Alfândega, 
8, das 10h às 17h. O curso 
terá como tema principal as 
alterações impostas pelo novo 
acordo ortográfico.

O presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Alerj criada pa-

ra investigar as causas de acidentes 
ocorridos no transporte aquaviário do 
estado, deputado Gilberto Palmares 
(PT), esteve, no dia 18, no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 
do Estado do Rio (Crea-RJ), para obter 
apoio na fiscalização da concessionária 
Barcas SA. “Queremos apurar, por exem-
plo, se os profissionais contratados pela 
empresa são qualificados e por que não 
operam na linha para São Gonçalo, que 
está prevista no projeto de concessão da 
Barcas e não foi construída até hoje. O 
contrato também prevê uma tripulação 
inferior à que vem sendo estabelecida 
e obras que deveriam ser feitas e não 
estão acontecendo. Com ajuda do Crea, 
iremos ver se eles estão respeitando a 
legislação”, declarou o parlamentar.

O caso da queda da rampa flutuante 
atracada na ilha de Paquetá, Centro do 
Rio, que deixou duas pessoas grave-
mente feridas, em novembro, foi um dos 
assuntos discutidos na reunião com o 
Conselho. Os engenheiros concorda-
ram com as observações do deputado. 
“Entendemos que este é um problema 

realmente grave e importante e nós 
vamos colaborar com a CPI em tudo o 
que estiver ao nosso alcance. Vamos 
deslocar, por exemplo, profissionais 
para acompanhar mais de perto o 
andamento dos trabalhos. Além dis-
so, vamos fazer um acompanhamento 
maior, com o auxílio de outros técnicos, 
esclarecendo a questão das empresas 
que estão trabalhando nessas áreas 
e se os técnicos têm a qualificação 
necessária”, garantiu o presidente do 
Crea, Agostinho Guerreiro.

Guerreiro também chamou aten-
ção para a falta de profissionais, 
tais como um engenheiro naval, na 
tripulação das barcas e disse que 
irá cobrar os nomes das empresas 
que realizam serviços de engenharia 
para a concessionária. “Vamos fazer 
um estudo para tentar, junto a outros 
parceiros, identificar realmente quais 
são os profissionais indispensáveis 
para este tipo de serviço”, revelou. 
Durante a reunião, representantes 
do Crea afirmaram que irão conver-
sar com a Alerj para a realização de 
uma parceria que leve a um plano de 
manutenção, onde estariam incluí-
das vistorias prévias e sistemáticas 
às barcas, que funcionariam como 
ações preventivas.

Palmares também esteve no Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) para discutir o 
empréstimo de R$ 172 milhões conce-
dido à concessionária Barcas SA.

Palmares foi ao BNDES em busca de informações sobre o empréstimo feito à concessionária

Petista vai ao Crea-RJ e ao 
BNDES apurar informações 
sobre irregularidades e 
empréstimo da Barcas SA

Zô Guimarães

Érica Ramalho
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fórum
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Logo após o recesso de janeiro, 
assim que o Parlamento reto-
mou as atividades legislativas, 

o Fórum Permanente de Desenvolvimen-
to Estratégico do Estado não poupou 
esforços para demonstrar que o ano de 
2009 será de muito trabalho. Durante a 
primeira quinzena de fevereiro, todas 
as nove câmaras setoriais realizaram 
reuniões e discutiram temas que estão 
na pauta do desenvolvimento econômico 
do estado. Os efeitos da crise econômi-
ca internacional e as alternativas para 
retomar o crescimento e gerar empregos 
nos municípios do Sul Fluminense são 
apenas alguns deles. “Ainda estamos 
sentindo os primeiros impactos da crise, 
que se mostra forte nas cidades do inte-
rior. Precisamos incentivar a pujança e, 
ao mesmo tempo, tornar viável a redução 
dos custos para as empresas, mitigando 
a necessidade de demissões como forma 
de ajustar o caixa”, afirma o presidente 
da Alerj e do Fórum, deputado Jorge 
Picciani (PMDB).

Criado em 2003 com o objetivo de 
buscar a interação do setor empresarial 
e da sociedade civil organizada com o 

poder público para fomentar a economia 
do Rio, o Fórum começou 2009 ampliado: 
quatro novas instituições – a Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra (Adesg), a Sociedade Nacional 
de Agricultura (SNA), o Sindicato dos 
Hotéis, Bares e Restaurantes (SindRio) 
e a Universidade Federal Fluminense 
(UFF) – uniram-se a outras 24 entida-
des para compor as câmaras. “O Fórum 
permite tornar transparente a relação 
do Parlamento com os empresários e 
utilizar universidades e sua produção 
na orientação de políticas públicas que 
promovam o desenvolvimento”, explica 
Picciani, ressaltando que, nos seis anos 
de trabalho, o grupo discutiu questões 
relevantes, tais como a aplicação da Lei 
Estadual de Inovação Tecnológica, o 
Sistema “S” de arrecadação e a redução 
de 13% para 5% na cobrança do ICMS 
do setor de jóias. “Tivemos um ganho 
muito grande em 2008, pois conseguimos 
reunir os poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário em favor do desenvolvimento 
do estado”, disse o administrador Postal 
Sênior da Câmara de Comércio Ameri-
cana (AmchamRio), Ricardo Mota, que 
integra a Câmara Setorial de Comércio 
Exterior do Fórum.

Nas reuniões e primeiros encontros 
já realizados por cada uma das câmaras 
pode-se ter uma idéia dos próximos pas-
sos. Entre os assuntos que estarão na 
ordem do dia, destaca-se a elaboração do 

Caderno de Turismo, a ser editado pela 
Câmara Setorial de Cultura, Turismo e 
Esporte, com o objetivo de orientar os 
deputados na elaboração de projetos de 
lei que beneficiem a captação de recur-
sos para o setor. “Apresentaremos uma 
radiografia da situação dos municípios 
do estado, com o levantamento do nú-
mero de hotéis, agências de turismo, 
restaurantes, aeroportos, rodoviárias 
etc. Esses dados, junto aos atrativos de 
cada região, vão mostrar para os depu-
tados o que precisa ser feito em cada 
cidade”, garantiu o diretor do Instituto 
de Geografia da Universidade do Estado 
do Rio (Uerj), Gláucio Marafon.

Além desta publicação, o fórum 
começou a traçar metas e objetivos 
em todas as suas frentes de trabalho. 
O primeiro evento já foi definido: um 
encontro com os prefeitos do Sul flumi-
nense para discutir os efeitos da crise. 
Além disso, serão aprofundadas dis-
cussões sobre melhorias e estratégias 
relacionadas a temas como o projeto 
de ensino superior à distância da Fun-
dação Centro de Ciências e Educação 
Superior à Distância do Rio (Cecierj), a 
agilização do licenciamento ambiental, 
a melhor maneira de atrair sedes de 
instituições importantes de exportação 
para o Rio de Janeiro, o cronograma 
do Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE) e a utilização de energias alter-
nativas no estado.

Energias alternativas, ensino 
à distância e Zoneamento 
Ecológico-Econômico ganharão 
destaque nos debates em 2009

Raoni Alves
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Durante reunião da Câmara Setorial de Cultura, Turismo e Esporte, os participantes discutiram a edição de um Caderno de Turismo

A todo vapor
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‘O Estado do Rio tem  
uma carência muito  
grande de empregos’ 

Como o senhor ingressou 
na política?
Meu ingresso se deu com o 
processo de emancipação 
de Rio das Ostras. Como 
já havia sido presidente da 
Associação de Moradores 
do município, fui escolhido 
secretário da comissão pró-
emancipação. Isso fez com 
que eu me candidatasse pela 
primeira vez, mas não conse-
gui. Só em 1996 voltei a me 
candidatar a prefeito e saí 
vitorioso na eleição. 

O senhor já atuou em duas 
secretarias. Atualmente, 
em que área procura de-
positar atenção maior?
Educação. É o passo mais 
importante e mais concreto, 
de onde advêm outras ativi-
dades igualmente fundamen-
tais. Ao trabalhar a Educa-
ção, acaba-se trabalhando 
Cultura, Esporte, Saúde e 
Meio Ambiente. Depois de 
passar pela Secretaria de 
Estado de Trabalho, acabei 
me preocupando bastante 

com a questão do emprego e 
desemprego. É uma preocu-
pação que mobiliza minhas 
ações até hoje. 

E como está o estado 
nesta área?
O estado tem uma 
carência muito 
grande de empre-
gos. Estamos vi-
vendo um momen-
to de redução de 
postos de trabalho 
e de salários. Existe 
também a necessi-
dade de relativizar 
as leis trabalhistas. 
Preocupo-me muito 
com este quadro no inte-
rior, onde a situação é mais 
complicada, se comparada 
ao estado inteiro. Aqui na 
Alerj mesmo, vemos uma 
participação significativa, 
mas ainda muito pequena 
de representantes do interior. 
É difícil vencer uma eleição 
quando um político que atua 
no interior entra na compe-
tição com outros de grandes 

colégios eleitorais, como a 
capital e Niterói, por exemplo, 
que têm grandes índices de 
Desenvolvimento Humano 
(IDH). Como políticos de Laje 
do Muriaé e São Francisco 

de Itabapoa-
na, que têm 
IDH pequeno, 
podem ter a 
mesma força? 
Se não nos em-
penharmos na 
recuperação 
da economia 
e na melhoria 
das condições 
de Educação, 
Saúde e Trans-

porte do interior, teremos 
apenas uma cidade mara-
vilhosa e não um estado 
maravilhoso.

Como professor, de que 
maneira vê a Educação 
no estado?
Vejo a educação no País in-
teiro com muita preocupação. 
No estado, considero um pro-
blema essa troca constante 

de secretários, isso complica 
muito a implantação e execu-
ção de projetos. O quadro de 
informações que recebemos 
é de salários muito baixos 
aos profissionais e alunos e 
professores desmotivados. 
Não responsabilizo de for-
ma alguma o atual Governo, 
porque é uma realidade que 
se arrasta há décadas.

O que acha da conserva-
ção do patrimônio histó-
rico fluminense?
O estado é riquíssimo em 
patrimônio histórico e na-
tural – não só a cidade do 
Rio, mas o interior também 
conta com acervos interes-
santes. A conservação disso 
é uma atitude profunda-
mente cultural. Para tanto, 
é preciso ter sensibilidade 
e interesse na preservação 
da história, da cultura e 
dos costumes. Gostaria que 
tivéssemos uma política pú-
blica menos dependente de 
recursos privados e de leis 
de incentivo. 

Camila de Paula

Professor de Língua Portuguesa e Literatura, o deputado 
Sabino (PSC) é amante da leitura e adora pesquisar 
sobre os mais diversos assuntos – nos tempos de 

internet, a rede mundial de computadores tornou-se grande 
aliada do parlamentar. “Gosto de estar preparado quando vou 
defender um determinado projeto. Tenho prazer em pesquisar e 
procuro estar sempre por dentro”, diz. Em seu primeiro mandato 
na Alerj, o ex-prefeito de Rio das Ostras (na região das Baixadas 
Litorâneas) por dois mandatos foi secretário estadual de Meio 
Ambiente e de Trabalho. Dentre as maiores preocupações do 
ex-bancário da Caixa Econômica Federal, estão as condições 
de trabalho e renda da população e a garantia do acesso de 
todos à Educação. Foi pelo carinho que tem por Rio das Ostras 
que Sabino acabou ingressando na política. Apaixonado por 
história, o parlamentar tem preocupação especial também 
com a preservação do patrimônio histórico e se considera um 
descobridor do interior do estado, já que adora viajar com seus 
dois filhos, Geórgia, de 23 anos, e Marcos, 21. 

lENTREVISTA    SABINo (PSC) 

Zô Guimarães

   Se não nos 
empenharmos 
na recuperação 
da economia, 
teremos apenas 
uma cidade 
maravilhosa e 
não um estado 
maravilhoso 

“

”




